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PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2024  

PROCESSO N° 3706/2024 

                                               TIPO: MENOR PREÇO – POR LOTE 

 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, nº 373, através da 
Plataforma Eletrônica “www.bll.org.br”, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO objetivando o Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de 
uso de solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos 
municipais, com fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos 
relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias 

municipais, conforme descrito nesse edital e seus anexos. 

 

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas 

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 

 

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças. 

 

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 20 de março de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 20 de março de 2024. 

 

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br “Acesso 

Identificado no link - licitações”.  

 

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

 

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste 

Edital. 

 
1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.gov.br/licitacoes 

e www.bll.org.br. 
 

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela 

Portaria nº 024/2024. 
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2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso de solução de 

controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com 

fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto 

com troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias municipais. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO – POR LOTE. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E 

URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 

RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA 

CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000 

 

5.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL 

Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.3. 

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

7.1 Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 

7.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VIII). 

7.3.1. Conforme o inciso I do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

 

7.3.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

7.5. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

7.6. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
4 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

 

7.7. Para fins de verificação de atendimento à alínea “f” do item 7.5, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência;  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;  

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

 

7.7.1. A verificação do item 7.7 alíneas “a” a “e” será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

 

7.7.2. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro 

ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está 

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação   

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI).  

 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 

 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 
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credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de 

participar, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br  

 

9.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  

 

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

10.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

Valor unitário; 

Valor total; 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens/serviços. 

 

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

10.4.  Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as 

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de 

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.  
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10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a 

proposta de preços com a carga tributária completa.  

 

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.  

 

10.7.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na 

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação 

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.  

 

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que 

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital.  

 

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão 

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do 

pregoeiro.  

 

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

 

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.  

 

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema.  

 

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 

(dez centavo).     

 

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

 

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
10 

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

 

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

 

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bll.org.br.  

 

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em 

lei. 

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio 

de lances após o início da fase competitiva. 

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar 

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência “Relatório de Disputa” / 

”Chat de Mensagens” / ”Enviar Mensagens”, para cada lote disputado. Esta opção estará disponível 

até o momento da declaração de vencedor no Sistema.  

 

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas do pregoeiro.   

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 
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13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  

 

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

 

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos 

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não 

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um 

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. 

 

14.3.1 Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 
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b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame. 

 

14.3.4 Qualificação Técnica:  

a) ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando a aptidão do licitante e ter plena capacidade operacional e administrativa para 
executar os serviços, devendo o somatório total conter os quantitativos abaixo descritos, assim 
permitindo avaliar a capacidade de atendimento para a contratação visada. 
 
a1) Entende-se por plena capacidade operacional e administrativa a comprovação de atendimento a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de relógios e usuários de software previstos no 
certame (comprovação mínima de 300 usuários e 18 equipamentos de Registrador de ponto 
eletrônico). 
a2) Caso as experiências requisitadas contenham quantidades na definição das características, 
entende-se que os valores especificados são itens que compõem as características dos serviços e 
não quantitativos, portanto, indivisíveis. 
a3) Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo empresarial. 
a1) No Atestado de Capacidade Técnica, deverá constar: CNPJ, Razão Social e endereço da licitante, 
prazo contratual data de início e término dos serviços, local onde o serviço foi prestado à época, 
natureza da prestação dos serviços e identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o 
cargo do signatário. 
a4) Para comprovação de compatibilidade quanto ao prazo, o atestado deverá comprovar a execução 
do serviço por período de no mínimo 6 (seis) meses. 
a5) Para aferição dos requisitos técnicos, junto à proposta comercial deverá ser apresentado 
catálogo, ou manuais referentes ao objeto ofertado. 

b) Apresentar certificado no INPI; 

 

 

14.3.5 Documentação Complementar  

 a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
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trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII 

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de 

comprovante.  

                                                                                                                                                                                                                

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar 

nº 123/06. 

 

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

Contrato, ou revogar a licitação. 

 

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 
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14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

14.8. Os documentos de habilitação devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não forem, 

ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um prazo, conforme Lei 

14.133/21. 

 

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à 

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc. 
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A 

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

 

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO – POR LOTE. 

 

15.3. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contenham mais de três casas decimais; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

 

16. DA GARANTIA: 

 

16.1. Deverá ser oferecida conforme termo de referência em anexo a este edital. 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

 

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico 

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas 

informal. 

 

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL. 

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

 

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

 

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
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que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da 

prefeitura municipal. 

 

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato 

em ANEXO II a este. 

 

21. ADJUDICAÇÃO: 

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, 

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 
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22. HOMOLOGAÇÃO: 

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO. 

 

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO: 

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br. 

 

24. CONTRATO: 

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às 

regras próprias do Sistema.  

 

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital valido. 

 

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes 

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

 

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 

 

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante 

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

 

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital. 

 

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal 

14.133/21. 

 

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação, podendo o 

prazo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

 

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
http://www.diariomunicipal.com.br/amp
http://www.pien.pr.gov.br/


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
20 

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: 

 

25.1. Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Piên, nas sedes das Secretarias 

Municipais, postos de saúde, escolas e Cmeis Municipais e demais unidades administrativas. 

 

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

26.1.  Conforme consta no termo de referência ANEXO I 

27.  LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:  

 

27.1. Os equipamentos serão instalados em Piên, nas dependências das unidades da 
CONTRATANTE, e o atendimento das chamadas técnicas para quaisquer dos serviços contratados 
deverão ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do envio da solicitação, que 
poderá ser via e-mail, telefone ou sistema de help desk, com o comparecimento do técnico nas 
dependências da CONTRATANTE. Não considerar sábados, domingos e feriados. 
 

25.2. Prazo de implantação e funcionamento: 40 DIAS 

28. PAGAMENTO: 

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

 

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

 

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

 

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto às secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento. 

28.5. Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de 

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em 

legislação em vigor conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 
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28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.º 

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. 

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção 

de INSS.   

29. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

 

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.  

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 
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29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO  

 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS  

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Minuta do contrato 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal 

ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões 

Do Brasil - BLL 

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação 

ANEXO VIII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte          

 

                                                                    Piên/PR, 04 de março de 2024. 

 

 

____________________________________ 

SILVANA TEIXEIRA JUNG 

Secretária Municipal de Administração Finanças 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

1.  OBJETO  

 
1.1. Contratação de empresa especializada em locação de REGISTRADOR ELETRÔNICO DE 
PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para todos os servidores públicos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, com o fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura 
biométrica com nobreak integrado, e leitor de cartão de proximidade, em conformidade com a portaria 
671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, com o respectivo software para gestão do 
ponto eletrônico, instalação, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico corretivo e 
treinamento. Deverá possuir recurso que permita que os dados sejam coletados diretamente para o 
sistema, onde serão tratados, destinados para o registro e controle diário da frequência dos 
servidores públicos municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
edital e garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas. 

 

 

2.  ESPECIFICAÇÕES   

 

2.1.  As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:  

 

 

Lote Item Qtde 
estimada 

Unid Descrição Valor 
Unitário 

Valor 
Mensal 

Valor Total 
Anual 

1 

01  32 
Aparelho 

/ Mês 

Locação de equipamentos eletrônicos 
com biometria, leitor de proximidade, 
(relógio ponto) e nobreak, em 
conformidade com a portaria 671/2021 
Ministério do Trabalho e Emprego. 
Inclusa instalação dos equipamentos 

eletrônicos com biometria, leitor de 
proximidade, (relógio ponto). 
manutenção e suporte por conta da 
empresa contratada. 

R$ 247,25 R$ 7.912,00 R$ 94.944,00 

02 600  
Usuário / 

Mês 

Licença de uso de software para 
gestão de frequência dos funcionários 
(por usuário), com App Mobile de 
reconhecimento facial. 

R$ 5,44 R$ 3.264,00 R$ 39.168.00  

03 1  Serviço 

Serviço de implantação e capacitação 
para uso do software de gestão do 
ponto eletrônico. 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

R$ 18.215,89 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO ELETRÔNICO DE PONTO  

2.2 O equipamento para registro de ponto eletrônico por biometria deverá possuir os seguintes 

requisitos: 

2.3 O equipamento deverá atender às especificações contidas na Portaria MTE nº 671/2021;  

2.3.1 Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas 

dos locais de trabalho de seus respectivos servidores;  

2.3.2 Web Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por 
meio da utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento 

consultar o servidor central como se fosse Web Browser;  

2.3.3 Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB´s laterais e/ou frontais, com tecnologia full 
speed, para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos 
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dados armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor-Fiscal do 

Trabalho; obrigatório 

2.3.4 Comunicação criptografada em ambos os sentidos;  

2.3.5 Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;  

2.3.6 Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 milhões de registro de 
ponto, por um período de 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento for desligado; Capacidade de 

gerenciamento, na Memória do Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;  

2.3.7 Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo, 

10 (dez) anos, que não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados;  

2.3.8 O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do 

equipamento;  

2.3.9 As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo 

que seja recuperada em caso de perda de dados;  

2.3.10 Gabinete que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o gabinete 

instalado e apto para uso;  

2.3.11 Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, 

além de informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;  

2.3.12 Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da 

marcação de ponto;  

2.3.13 Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a 

NBR9050;  

2.3.14 Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o 

protocolo TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize conversor de 

interface SERIAL para TCP/IP;  

2.3.15 Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e alta tecnologia 

para leitura da impressão digital.  

2.3.16 Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1:N;  

2.3.17 Memória biométrica com capacidade de armazenamento para no mínimo 10.000 

digitais;  

2.3.18 Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário, com 

reconhecimento automático entre biometrias cadastradas;  

2.3.19 Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no 

equipamento e/ou por meio do software;  

2.3.20 Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o 

reconhecimento da biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;  

2.3.21 O equipamento deverá manter somente as últimas biometrias do funcionário 

efetuado no último cadastro;  

2.3.22 Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;  

2.3.23 Alarme via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.; 

2.3.24 Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;  
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2.3.25 Não permitir alterações ou exclusões dos dados armazenados na Memória de 

Registro Ponto (MRP);  

2.3.26 Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, na ausência 

de energia elétrica;  

2.3.27 Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e o 

acesso de qualquer menu de configuração do equipamento;  

2.3.28 O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta 
de comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as 

atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a 

necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;  

2.3.29 Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil.  

REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

2.4 Deverá ser compatível com Sistema Equiplano e que os dados sejam coletados diretamente 

para o sistema, após a apuração do ponto;  

2.5 A solução entre hardware e software deve ser totalmente compatível entre si, deve possuir 
integração entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem 

necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem 

necessidade de redundância de processos;  

2.6 A solução de software deve ser adquirida globalmente com os relógios de ponto, devendo 
haver integração entre si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão ser 

enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de 
gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem necessidade de interferência humana, as 

biometrias para outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado a registrar a marcação de 

ponto;  

2.7 Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10 minutos 

sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para efetuar esta 

coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicando sobre as alterações de 
biometria, cadastros novos e recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e multi empresa, 

permitindo a realização de tarefas concorrentes;  

2.8 O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos principais navegadores do mercado 

(Firefox, Google Chrome, Edge);  

2.9 O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade 

e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de 

usuário;  

2.10 O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos 

registradores via WEB, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e 

possíveis falhas na conexão;  

2.11 Possuir consultas “on-line” do estado de todos os equipamentos;  

2.12 Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado;  

2.13 Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de 

navegação comum em ambiente WEB;  

2.14 Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos 
deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados, e sincronizar 

automaticamente quando a conexão for restabelecida;  
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2.15 O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/multiusuário, observando 

restrições de acesso;  

2.16 O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, devendo ainda o 
sistema, permanecer logado ao longo de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se efetuar 

login de tempos em tempos;  

2.17 O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;  

2.18 Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, e CPF nos diversos 

pontos onde estes campos sejam tratados;  

2.19 O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e 

consistência do banco de dados;  

2.20 O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas;  

2.21 O sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar 
as informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das informações a 

serem mostradas em painel exclusivo;  

2.22 O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre 

os seus módulos e outros sistemas do contratante;  

2.23 O sistema deve ter módulos interligados/integrados e multiusuário, em base única, 

não sendo permitidas aplicações de terceiros;  

2.24 A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser enviada 
ao equipamento através do software de gerenciamento de ponto, independentemente da localização 

do equipamento, bastando o equipamento está online no sistema;  

2.25 O sistema deve garantir o backup e a restauração dos dados, isso é de 

responsabilidade da empresa contratada;  

2.26 Deve existir apenas uma única plataforma de operação para todos os subsistemas 

envolvidos no projeto;  

2.27 Coletar automaticamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja 

necessidade de coleta manual, agendamento, ou, qualquer interferência humana, e enviá-las para o 

sistema de gestão de ponto e o resultado para o sistema da equiplano;  

2.28 Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;  

2.29 Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android 

e IOS, para que os servidores possam consultar o espelho de ponto em tempo real;  

2.30 Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos 

Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar 

ou carregar os dados de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se 

deslocar fisicamente ao local;  

2.31 O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos 

registradores via internet, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e 

possíveis falhas na conexão, informando os gestores ou operadores do sistema;  

2.32 Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e 

PIS. Todos os servidores que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE deverão constar no 

cadastro do software;  
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2.33 Permitir o cadastramento de funcionários que efetuaram as marcações de ponto, 

utilizando-se o PIS, número de matrícula ou outro documento de vinculação utilizado pela 

CONTRATANTE;  

2.34 O sistema deve ter auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data 

e hora, dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;  

2.35 Permitir armazenar os históricos dos funcionários.  

MODULO OU PERFIL ADMINISTRADOR 

2.36 Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de 

criar perfis de acesso para usuários do sistema;  

2.37 A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados 

funcionais dos servidores de forma automática, através de arquivos CSV ou TXT e webservice, a fim 
de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após sua 

implantação;  

2.38 Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de 

operadores do sistema, conferindo às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar o resumo 

dos registros diários, online, realizados pelos empregados;  

2.39 Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos 

operadores do sistema (“log”), para uma eventual auditoria;  

2.40 Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a 

seguir: Usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;  

2.41 Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas 

antecipadas) aos funcionários através do sistema;  

2.42 O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações realizadas nos dados de 
forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos 

dados antes e depois das alterações;  

2.43 O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais 

de dados de apuração de ponto;  

2.44 Informações operacionais e parametrizações de sistema:  

a. Data de início do mês para controle de frequência e ponto; 

b. Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas. 

2.45 Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração do mês 

corrente;  

2.46 Permitir a visualização no portal do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no 

espelho de ponto;  

2.47 Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no 

espelho);  

2.48 Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de Horas, conforme definido 

pela Prefeitura de Piên;  

2.49 Permitir habilitar horário diferenciado para registro da Intrajornada;  

2.50 Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas;  
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2.51 Possibilitar o abono de forma descentralizada, disponibilizando ainda no portal 

para que os funcionários possam solicitar eventuais abonos, mediante a apresentação de justificativas, 

inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um "workflow" de aprovações, de forma 

que fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou não da justificativa;  

2.52 Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma 

funcionalidade para vários empregados de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas, 

alterar lotação e alterar a localização onde o empregado poderá registrar a entrada/saída;  

2.53 Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/pontos 

facultativos/recessos;  

2.54 Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das 

batidas, como lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico;  

2.55 Permitir à chefia imediata responder às justificativas registradas pelo empregado;  

2.56 Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;  

2.57 Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;  

2.58 Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;  

2.59 Permitir contabilização de:  

a. Horas trabalhadas; 

b. Horas mensais negativas; 

c. Horas mensais positivas; 

d. Feriados/pontos facultativos; 

e. Afastamentos; 

f. Compensação;  

g. Saldo anterior. 

2.60 Permitir registrar Jornadas e Escalas;  

2.61 O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas 

trabalhadas por mês considerando:  

a. Permitir Horas extras; 

b. Banco de horas ou Compensação de horas; 

c. Horas a compensar a menos por períodos; 

d. Horas a compensar a mais por períodos; 

e. Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores; 

2.62 Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional 

constante no Sistema de RH do município, identificando as chefias imediata e mediata e todos os seus 
subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de 

gerenciamento;  

2.63 Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos 

regulamentares, registrados no sistema de Gestão de Pessoas do município;  
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2.64 Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas;  

2.65 Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/ou CPF do servidor;  

2.66 Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice do sistema 

de gestão de frequência;  

2.67 Permitir integração para atualização automática de servidores mediante 

webservice;  

2.68 Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais e outros), pelo próprio 

sistema aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;  

2.69 Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que 

informações incorretas não sejam alimentadas;  

2.70 Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto:  

a. Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores; 

b. Permitir a geração de espelho de ponto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de 

múltiplos meses; 

c. Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala, mês 

contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por cargos/função; 

d. Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e 

atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários, saldo de 

banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala; 

e. Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios, destinatários 

e seus respectivos organogramas gerenciados; 

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados; 

g. Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como quadro 

de horários (jornada/escala) e batidas ímpares. 

MODULO DO RH 

2.71 O acesso deve ser permitido através de login e senha;  

2.72 Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;  

2.73 Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos 
servidores municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de 

verificar qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as 

aprovações feitas pela chefia imediata;  

2.74 Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos 

servidores.  

MODULO SERVIDOR 

2.75 O acesso deve ser permitido através de login e senha;  

2.76 Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;  

2.77 Saldo de horas positivas e negativas;  
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2.78 Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da 

chefia imediata, permitindo anexar atestados;  

2.79 Acesso ao espelho do ponto.  

MODULO CHEFIA 

2.80 Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas 

pelos servidores relacionados imediatamente abaixo da sua hierarquia;  

2.81 Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos 

servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia:  

a. Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas; 

b. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH do município; 

2.82 Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo 

da sua hierarquia.  

SISTEMA MOBILE 

2.83 Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as 

seguintes funções básicas, atender a Portaria nº 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE: 

2.84 O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como 

smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Android na Play Store e 
Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro de frequência com, 

pelo menos, as seguintes funcionalidades e características:  

2.84.1 Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de 
tarefas específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de LBS (Location Based 

Services);  

2.84.2 Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;  

2.84.3 Permitir o registro de ponto online e offline através de smartphones ou Tablets, 
sendo registrado offline assim que o dispositivo móvel identificar uma conexão internet o registro do 

ponto deverá atualizar automaticamente a plataforma de gestão de ponto eletrônico;  

2.84.4 O sistema deverá informar a localização geo referencial do funcionário no 

momento do registro, facilitando o controle e garantindo a presença do funcionário no local desejado;  

2.84.5 Georreferenciamento automático das marcações, identificando em mapa os locais 

dos registros;  

2.84.6 “Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de 

áreas/perímetros dos registros;  

2.84.7 Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro 

definido, o sistema deverá gerar alertas a chefia imediata;  

2.84.8 Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e 
controlar os servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de gerenciamento 

dos relógios de ponto virtual mobile, devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos físicos;  

2.84.9 O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de 

forma que o sistema de ponto envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.  
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2.84.10 Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo: 

controle de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do serviço de 

batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação desta 

funcionalidade para estes usuários;  

2.84.11 Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá 

acesso a informações relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;  

2.84.12 Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia 

entre o dispositivo e a aplicação;  

2.84.13 Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS FAKE” que permitam simular 

localizações irreais;  

2.84.14 Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como 

lembretes para que registrem as marcações referentes às Interjornadas;  

2.84.15 Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e 

comprovantes via aplicativo;  

2.84.16 Possuir módulo ou perfil de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o 
tratamento e acompanhamento da presença dos integrantes de suas equipes, visualizar as 

justificativas enviadas por servidores da sua equipe, possibilitando ainda a aprovação/rejeição das 

justificativas através do próprio aplicativo.  

MÓDULO - GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES 

2.85 A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas para ser utilizada pela 

equipe. 

2.85.1 Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e 

pontualidade dos servidores e empregados públicos, que possua as seguintes funcionalidades:  

2.85.1.1 Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas de trabalho e folgas 

através de acesso controlado por perfil;  

2.85.1.2 A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao funcionário via e-mail, 
ou ainda através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu 

departamento;  

2.85.1.3 Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados 

públicos  

2.85.1.4 Possuir interface visual que permita identificar se existem escalas criadas para 

todos os dias;  

2.85.1.5 Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;  

2.85.1.6 Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, mesmo que de outros 

departamentos, associando a estes uma escala específica;  

2.85.1.7 Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções: 

2.85.1.7.01 Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova 

escala;  

2.85.1.7.02 Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;  

2.85.1.7.03 Permitir seleção de período em dias da escala a ser criada;  
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2.85.1.7.04 Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários que farão parte desta 

escala;  

2.85.1.7.05 Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre 

Escala (hora inicial – hora final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.  

2.85.1.7.06 Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo marcar e arrastar, 

sem necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;  

2.85.1.7.07 Possuir mecanismos de validação para alguma restrição na criação da escala;  

2.85.1.8 Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas, 
apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link para 

visualizar o detalhamento da escala;  

2.85.2 Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes 

funcionalidades:  

2.85.2.1 Permitir escolher o tipo da restrição como:  

DSR; 

Interjornada; 

Quantidade de colaboradores; 

Afastamentos. 

Permitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;Interna  

2.85.3 Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR; 

2.85.4 Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;  

2.85.5 Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e 

sua alteração;  

2.85.6 Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados públicos, contendo no 

mínimo as seguintes funcionalidades:  

2.85.6.1 Permitir a criação de condições para conceder a folga:  

2.85.6.2 Permitir associar um nome descrição para a regra de folga a ser criada;  

2.85.6.3 Permitir associar o número de dias de trabalho para que a folga seja concedida;  

2.85.6.4 Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples, Domingo, feriado, etc.  

2.85.6.5 Permitir escolher o número de dias concedidos em função do número de dias 

trabalhados e tipo de folga;  

2.85.6.6 Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para a criação da regra;  

2.85.6.7 Este controle deve identificar automaticamente, em função das informações 

lançadas, o total de dias de descanso trabalhados e o total folgas concedida;  

2.85.6.8 Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos servidores ou empregados 

públicos, após período de férias;  

2.85.6.9 Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada após as férias, em quantos 

dias poderá iniciar seu uso pelo servidor ou empregado público;  
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2.85.6.10  Possuir listagem de regras de folgas, geradas com possibilidade de alteração pelo 

responsável;  

2.85.6.11 Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o controle e reutilização de 

regras pelo RH;  

2.85.6.12 Possuir local adequado para listagem das folgas geradas com as seguintes 

informações:  

Matrícula; 

Nome Funcionário; 

Data da ocorrência; 

Folga agendada; 

Regras Infringidas; 

Data limite. 

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de folgas, em ambiente que dispense 

programação, através de interface WEB, usando arquivo CSV  para importação, contendo as seguintes 

informações:  

Matrícula do funcionário 

Dia trabalhado 

Prazo 

Data da Folga 

Status da folga 

 

MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE 

2.86 A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por 
atividade, centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma o controle 

em tempo real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as atividades que são 

executadas fora do ambiente de trabalho por empregados públicos, serviços terceirizados ou outros 
que demandem controle por hora de trabalho ou atividade. Este módulo deve conter as seguintes 

funcionalidades: 

2.86.1 Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias pré-

estabelecidos;  

2.86.2 Permitir o registro de tarefas retroativas;  

2.86.3 Permitir associar servidores ou colaboradores externos e valor estimado da hora de trabalho;  

2.86.4 Permitir criação de grupos de trabalho; 

2.87 Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;  

2.88 Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, com as 

seguintes funcionalidades: 

2.88.1 Possuir aplicativo para Android e IOS;  
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2.88.2 Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;  

2.88.3 Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em tempo 

real;  

2.88.4 Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos em 

cada tarefa.  

CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE 

2.89 Deve permitir o monitoramento e visualização georreferenciada em tempo real dos 

servidores públicos municipais, através de um painel com as seguintes funcionalidades:  

a. Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos postos de 

trabalhos no mapa; 

2.90 Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:  

a. Endereço completo da localização do posto de trabalho; 

b. Nome do posto de trabalho; 

c. Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho; 

d. Carga horária; 

e. Permitir associar os funcionários ou servidores públicos ao posto de trabalho. 

2.91 Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;  

2.92 Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por nome 

a ser definido pelo administrador do sistema, onde:  

a. Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;  

b. Deve permitir associar o posto de trabalho;  

c. Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;  

2.93 Apresentar mapa com todos os postos de trabalho existentes;  

2.94 Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e 

presentes;  

2.95 Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instrução 

HTML;  

2.96 Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;  

2.97 Permitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execução total 

ou parcial de cálculos e relatórios;  

2.98 Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;  

2.99 Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;  

2.100 Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis 

de uma determinada estrutura organizacional.  

SUPORTE TÉCNICO 
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2.101 A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamados técnicos, 

onde serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações 

pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa gerar 

relatórios referentes os chamados técnicos, selecionando qualquer data ou período que deseje;  

2.102 Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de 

manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas pelo fabricante, 
mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE;  

2.103 As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que 
solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de 

peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de ligação entre os equipamentos, serão 

efetuadas por toda a vigência do contrato;  

2.104 Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente 

credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos 

equipamentos relacionados neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a 
CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à 

sua realização;  

2.105 E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos 
os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a 

CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança quando da execução dos serviços;  

2.106 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do 

local onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para 
centros de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela 

Secretaria de Administração, desde que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por 

outro idêntico ou superior;  

2.107 O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com 
as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido, devendo inclusive 

receber todas as biometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;  

2.108 Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das 

especificações técnicas do fabricante;  

2.109 A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo 

o OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execução do contrato.  

2.110 A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir 
o monitoramento e visualização em tempo real dos equipamentos, com visualização georreferenciadas 

através de um painel de controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:  

2.111 Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos, 

em visualização georreferenciada;  

2.112 Emitir alertas através de e-mail;  

2.113 Apresentar os equipamentos on line;  

2.114 Apresentar os equipamentos offline;  

2.115 Apresentar os equipamentos em manutenção;  

2.116 Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica 
para intervir e resolver o problema de forma pró-ativa, sem que a contratante tenha que abrir um 

chamado de suporte;  
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2.117 O atendimento para manutenção deverá ser de 8 horas X 5 dias por semana, de segunda-

feira a sexta-feira, no horário entre 8 horas e 17 horas, LOCAL, durante a vigência do contrato, por 

meio de WebSite onde serão gerenciados todos os chamados e solicitações pendentes;  

2.118 Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos, os 

mesmos deverão ser solucionados no máximo em 48 horas após a solicitação da CONTRATANTE;  

2.119  O cadastro de funcionários será responsabilidade da Area de Recursos Humanos após o 

treinamento de operação do sistema, porém a configuração dos relógios, ajustes e parametrizações 

são responsabilidade da CONTRATANTE. 

SEGURANÇA DOS DADOS 

2.119.1 As licitantes deverão comprovar, no momento da habilitação, que atendem e possuem 

adequação a LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 13709/2018 com respectivo encarregado 
de Proteção de Dados, DPO - Data Protection Officer ou então que garantem a segurança dos dados 

de todos os cadastros/tabelas através da comprovação da implantação de um SGSI (Sistema de 

Gestão de Segurança da Informação).  

2.119.2 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) acompanhada da Certidão de Registro do 

responsável técnico perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) com 
habilitação no ramo de atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou Engenharia/Técnico de 

Telecomunicações ou correlato válida, em atendimento a Resolução do CONFEA nº 265 

(15/12/1979) e Resolução nº 191 (20/03/1970); Este profissional deverá possuir vínculo 
empregatício, podendo ser  sócio ou diretor ou então possuir vínculo contratual com a empresa 

comprovado através de contrato de prestação de serviços. 
 

2.119.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.119.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 

da Lei nº 14.133/21. 
2.119.5 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 
 

 

3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 152.327,89 (cento e cinquenta e dois mil, 
trezentos e vinte e sete reais e oitenta e nove centavos), anuais, conforme custos estimados descritos 

na tabela acima do item 2. 
 

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
 

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações. 
 

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada. 

 
3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 
3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 
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3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

4.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 

 

 

5.  JUSTIFICATIVA   

 

5.1. A contratação de empresa para fornecimento de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos 

servidores públicos deve-se à necessidade de controle de assiduidade e pontualidade dos recursos 
humanos da Prefeitura Municipal de Piên, promovendo assim a modernização dos processos de 

controles individuais e globais, proporcionando maior segurança nos dados, melhoria na gestão, 

qualidade e transparência na aplicação dos recursos públicos. Atualmente a Area de Recursos 
Humanos e demais unidades Municipais, sofrem com a falta de tecnologia adequada que possa 

auxiliar nos controles de assiduidade e pontualidade, o que gera grande número de horas de trabalho 
dedicadas apenas a apurar manualmente todas as ocorrências relativas ao registro de ponto do nosso 

quadro de funcionários, este processo manual pode acabar causando gastos imprevisíveis e 
desnecessários com a folha de pagamento. O processo informatizado de ponto eletrônico trará à 

Prefeitura de Piên uma maior gestão das horas trabalhadas de todos os funcionários. 

O Município também passou por uma tomada de contas extraordinária, pelo Tribunal de Contas do 
Estado do PR a qual culminou em recomendações de melhoria nos controles, algumas delas 

relacionadas a controle de jornada e frequência dos servidores, gestão de escalas e plantões e ainda 
controle de jornada de hora atividade e/ou horas extras, pensando nisso chegou-se ao consenso de 

que é necessário um sistema que possua módulos ou perfis de acesso específicos. 

Salientamos que um sistema que possua o envio automático das informações também é indispensável 
visto que já possuímos mais de 30 prédios públicos entre escolas, unidades de saúde e demais sedes 

administrativas, onde são necessários relógios ponto, considerando o número de funcionários 
levantamos que a rotina de diariamente dar um comando no sistema para atualizar o sistema de 

ponto torna-se repetitiva e por vezes demorada.  

Também será necessário que o sistema ofereça a opção de registro de ponto por app (aplicativo), pois 

o Município tem casos como motoristas e agentes de saúde que muitas vezes não possuem acesso ao 

relógio ponto para registro e que hoje estão fazendo esse controle manual o que não é recomendado. 
Cabe aqui citar que esses profissionais possuem tablets ou smartphones para realização de seus 

trabalhos, então será necessário somente instalar o aplicativo. 

Um dos desafios atualmente enfrentados pela administração municipal têm sido a emissão e o 

controle mensal da frequência dos servidores. Atualmente a municipalidade conta com cerca de 450 

servidores ativos, cuja gestão e controle é centralizada na Area de Recursos Humanos. Entre as 

rotinas de apuração de ponto manual, destacamos as principais:  

● Controle de jornada de trabalho diária, através de folha ponto manual ou livros 

ponto;  

● Conferência da marcação individual, verificando o efetivo cumprimento da 

jornada, calculando as horas trabalhadas a maior e a menor; 

● Encaminhamento mensal de relatório para o comando de desconto de faltas, 

atrasos e saídas antecipadas injustificadas;  

● Solicitação mensal às chefias das frequências não entregues no prazo legal; 
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O objetivo da contratação de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores é efetuar um 

controle automático da assiduidade e frequência dos servidores, auxiliando no gerenciamento dos 

recursos humanos, na redução de custos, na automatização de tarefas repetitivas, segurança e na 
democratização das informações para todos os níveis da hierarquia administrativa, mantendo em um 

único cadastro informações pessoais, permissões e outros dados inerentes ao controle de frequência 

dos servidores públicos do município. 

Por fim, tendo em vista a Lei Geral de Proteção de Dados destacamos aqui a segurança das 

informações. Cabe citar que é necessário que a empresa fornecedora e detentora do sistema 
contratado garanta a segurança dele através da certificação em nuvem, tendo em vista o número de 

servidores que possuímos e os dados pessoais de cada pessoa é necessária a certificação a ser 

detalhada neste termo de referência pois precisamos de uma garantia que esses dados não serão 

vazados. 

5.2 JUSTIFICATIVA PARA LICITAÇÃO POR LOTE 

A contratação ora solicitada justifica-se em licitação por lote pois trata-se de um serviço único e 

interligado, com isso a administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com instrumentos 
de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, como exemplo, procedimento de 

chamada de assistência técnica, propiciando agilidade na resolução de problemas - com 
economicidade - advindos de falhas de equipamentos ou outros eventos relacionados ao contrato de 

prestação de serviços. A licitação em lote neste caso propicia um gerenciamento eficiente e 
racionalizado dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativas, evitando a elaboração de 

um número excessivo chamados, além da economicidade de tempo e agilidade na aquisição dos 

serviços solicitados. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova que diversas empresas 
fornecerem o objeto proposto, e ainda que diversas Prefeituras licitam objetos semelhantes em lote 

único, não ocasionando restrições na concorrência ou competitividade do certame. 

 
 

6.  FONTE ORÇAMENTARIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Piên.  

 
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E 

URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 

RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 

LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390390000 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

DEFESA CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000 

 

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 
 

7.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do 

seu edital. Para comprovar sua qualificação técnica, na fase habilitação, a licitante também deverá 
apresentar os seguintes documentos: 

 
7.1.1 ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando a aptidão do licitante e ter plena 

capacidade operacional e administrativa para executar os serviços, devendo o 
somatório total conter os quantitativos abaixo descritos, assim permitindo avaliar a 

capacidade de atendimento para a contratação visada. 
7.1.2 Entende-se por plena capacidade operacional e administrativa a comprovação de 

atendimento a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de relógios e 

usuários de software previstos no certame (comprovação mínima de 300 usuários 
e 18 equipamentos de Registrador de ponto eletrônico). 

7.1.3 Caso as experiências requisitadas contenham quantidades na definição das 
características, entende-se que os valores especificados são itens que compõem as 

características dos serviços e não quantitativos, portanto, indivisíveis. 
7.1.4 Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo 

empresarial. 

7.1.5 No Atestado de Capacidade Técnica, deverá constar: CNPJ, Razão Social e 
endereço da licitante, prazo contratual data de início e término dos serviços, local 

onde o serviço foi prestado à época, natureza da prestação dos serviços e 
identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do 

signatário. 

7.1.6 Para comprovação de compatibilidade quanto ao prazo, o atestado deverá 
comprovar a execução do serviço por período de no mínimo 6 (seis) meses. 

7.1.7 Para aferição dos requisitos técnicos, junto à proposta comercial deverá ser 
apresentado catálogo, ou manuais referentes ao objeto ofertado. 

7.1.8 Apresentar na habilitação certificado no INPI; 

 

8.  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO   

 
8.1.  Os equipamentos serão instalados em Piên, nas dependências das unidades da CONTRATANTE, 

e o atendimento das chamadas técnicas para quaisquer dos serviços contratados deverão ocorrer no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do envio da solicitação, que poderá ser via e-mail, 
telefone ou sistema de help desk, com o comparecimento do técnico nas dependências da 

CONTRATANTE. Não considerar sábados, domingos e feriados. 
 

8.2. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO: 40 DIAS 

ESTABELECIMENTOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL 
ENDEREÇO Unidade 

Escola Alminda Antonia de Andrade Avenida Paraná, s/n, Trigolândia 01 
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Posto de Saúde de Trigolândia Avenida Paraná, s/n, Trigolândia 01 

CMEI Tio Milton Avenida Paraná, s/n, Trigolândia 01 

CMEI Vida Nova Rua Primeiro de Agosto, s/n, Ponte Alta 01 

Escola Santa Isabel 
Estrada Principal, s/n, Campina dos 

Crespins 
01 

Escola de Gramados Estrada Principal, s/n, Gramados 01 

Escola Frei Demétrio 
Estrada Belo Horizonte, nº 6520, Campina 

dos Maias 
01 

CMEI Raio de Sol 
Estrada Belo Horizonte, nº 8149, Campina 

dos Maias 
01 

Posto de Saúde Campina dos Maia 
Estrada Belo Horizonte, Campina dos 

Maias 
01 

Escola Prefeito Laércio Bueno dos Santos Estrada Principal, s/n, Poço Frio 01 

Escola Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n, Campo Novo 01 

Instituto de Previdência Rua Bahia – Centro  01 

Agência do Trabalhador Avenida Brasil, nº 282 – Centro 01 

Vigilância Sanitária Rua Bahia – Centro 01 

Defesa Civil Rua Tocantins, nº 115, Centro 01 

CMEI Tia Nena Rua Amazonas, s/n, Centro 01 

Escola Marciano de carvalho Rua Fortaleza, nº 532, Centro 01 

Conselho Tutelar Rua São Gonçalo, 94, Centro 01 

Centro Municipal de Saúde Rua Belo Horizonte, 92, Centro 01 

CAMU Rua Espírito Santo, nº 120, Centro 01 

Cultura Rua Amazonas, 256, Centro 01 

Prefeitura Rua Amazonas, nº 373, Centro 01 

Educação Avenida Brasil, nº 81, Centro 01 

CRAS Rua Campo Grande, nº36 – Avencal 01 

Ginasio de Esportes Rua Campo Grande, nº 44 – Avencal 01 

CMEI Gotinhas do Saber Rua Goiânia, nº 994, Avencal 01 

Rodoviário Rua Reinaldo de Oliveira Mendes,Centro 01 

Agricultura 
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486, 

Centro 
01 
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8.4. O fornecimento do objeto será parcelado mensalmente. 

 

9.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

9.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 

(cinco) dias. 

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

subsequente ao do esgotamento do prazo. 

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.9 A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para executar a implantação do 

sistema, contemplando no mínimo as seguintes fases: 

a. Instalação dos produtos básicos; 

b. Parametrização; 

c. Acompanhamento da execução; 

d. Acompanhamento da entrada de produção; 

e. Treinamento; 

a. Fornecer treinamento técnico a respeito do sistema ofertado, em especial das ferramentas de 

tecnologia disponibilizadas pelo sistema, aos profissionais da área de TI e de Recursos Humanos 

da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, materiais didáticos deverão ser fornecidos pela 

CONTRATADA sem ônus adicionais à CONTRATANTE; 

b. Fornecer treinamento funcional e operacional, a respeito do sistema ofertado, aos profissionais 

das diversas áreas da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, materiais didáticos deverão 

ser fornecidos pela CONTRATADA sem ônus adicionais à CONTRATANTE; 

c. Todos os treinamentos devem ser realizados nos locais definidos pela CONTRATANTE; 
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d. A CONTRATANTE ficará responsável pela disponibilização de salas, rede de dados e rede de 

energia para a aplicação dos treinamentos específicos. O uso de projetores, flip-chart, estações 

de trabalho e demais itens necessários para a aplicação dos treinamentos, serão por conta da 

CONTRATADA; 

e. A infraestrutura necessária ao processo de implantação como: sala, mesas, cadeiras, rede de 

dados, serão fornecidos pelo CONTRATANTE. 

f. Comprovação de profissional com vínculo empregatício ou contrato de prestação de serviços 

vigente com a licitante, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 

CREA, e que seja o  Responsável Técnico pelos equipamentos e serviços a serem fornecidos, 

neste órgão. A comprovação de vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita 

mediante a  apresentação de cópias autenticadas do contrato social, em se tratando de Diretor ou  

sócio, ou da carteira de trabalho e da última Guia de Recolhimento do FGTS e  Informações à 

Previdência – GFIP; 

g. Os licitantes deverão apresentar original e/ ou cópia autenticada de comprovação de regularidade 

da empresa licitante e seus responsáveis técnicos junto ao  CREA, através de certidão de registro 

de pessoa jurídica, dentro da validade, na forma da  Lei n 5.194/66, com habilitação no ramo de 

atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica  e/ou Engenharia/Técnico de Telecomunicações, ou 

correlato, em atendimento à  Resolução Nº 218 DE 29/06/1973 do CONFEA. 

   PROVA DE CONCEITO – AVALIAÇÃO DO SISTEMA 

f. Definido um vencedor provisório, o mesmo deverá submeter a solução ofertada a 

uma avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma prova de conceito, 

conforme Instrução Normativa n° 04/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e orientações 

da Nota Técnica nº 04/2008/TCU e Prejulgado nº 22 TCE/PR, visando dar segurança mínima 

a contratação, conforme preconizado na Lei de Licitações, dado o impacto da contratação em 

todo os serviços públicos, administrativos e executivo fiscal, a produtividade e eficiência dos 

servidores em atividade, bem como os custos envolvendo terceiros e contratos já vigentes no 

que tange a serviços de link de internet/rede de dados.  

g. A data, horário e local para realização da prova de conceito será divulgada pelo 

Pregoeiro. 

h. O sistema de gerenciamento eletrônico de frequência deverá atender 

minimamente aos requisitos funcionais especificados no item 2 deste termo de referência, a 

LICITANTE que não atender no mínimo 70% dos itens, será desclassificada e será chamada 

as demais por ordem de classificação. 

i. A prova de conceito deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis após a 

convocação da empresa provisoriamente declarada vencedora, por Comissão Especial a ser 

designada, formada por servidores com conhecimento técnico pertinente. 

j. Em relação aos requisitos funcionais previstos neste Termo de Referência a 

solução ofertada deverá atender na plenitude a todos os requisitos especificados na 

assinatura do contrato, sendo que no mínimo 70%, dos requisitos deverão ser entregues no 

ato da entrega do serviço/produto e os demais deverão ser implementados nos primeiros 60 

dias de contrato. 

9.16.6 Abaixo segue quadro que será utilizado para avaliação: 

Item 
         1.   ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO 

ELETRÔNICO DE PONTO: 
Requisito 

Atende  

Não 

Atende 
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1.  

 Web Server interno que permita a sua configuração e 

alteração dos dados por meio da utilização de Web 

Browser, independente do sistema operacional. 
Possibilitar ao equipamento consultar o servidor central 

como se fosse Web Browser;  

Obrigatório 

    

2.  

Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB´s laterais e/ou 
frontais, com tecnologia full speed, para utilização de 

pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal 

de captura dos dados armazenados na MRP (Memória de 
Registro de Ponto), exclusiva para Auditor-Fiscal do 

Trabalho;  

Obrigatório 

    

3.  
Calendário perpétuo, com tratamento de horário de 

verão;  
Obrigatório 

    

4.  

Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 

milhões de registros de ponto, por um período de 5 
(cinco) anos, mesmo quando o equipamento for 

desligado; Capacidade de gerenciamento, na Memória do 

Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;  

Obrigatório 

    

5.  

Armazenamento com capacidade de retenção dos dados 

gravados por, no mínimo, 10 (dez) anos, que não podem 
ser apagados, sobrescritos ou alterados;  

Obrigatório 

    

6.  
O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear 

o acesso às memórias do equipamento;  
Obrigatório 

    

7.  
As marcações devem ser registradas permanentemente 
na memória, permitindo que seja recuperada em caso de 

perda de dados;  

Obrigatório 

    

8.  
Gabinete que permita fixação na parede, a contratada 
deverá entregar o gabinete instalado e apto para uso;  

Obrigatório 

    

9.  

Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as 

informações de data e hora, além de informações e 

mensagens decorrentes da utilização do relógio;  

Obrigatório 

    

10.  

O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led 

na cor verde para as ocorrências de registro ou função 
operada com sucesso e na cor vermelha quando 

determinado registro ou função é negado; 

Opcional 

    

11.  
Dispositivo para sinalização sonora para interação com o 
usuário no momento da marcação de ponto;  

Opcional 
    

12.  
Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em 

conformidade com a NBR9050;  
Obrigatório 

    

13.  

Deve possuir interface de comunicação ethernet de 
10/100 Mbps, utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP 

fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize 
conversor de interface SERIAL para TCP/IP;  

Obrigatório 

    

14.  

Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de 

silicone) e alta tecnologia para leitura da impressão 
digital.  

Obrigatório 

    

15.  
Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 

1:N;  
Obrigatório 

    

16.  
Memória biométrica com capacidade de armazenamento 
para no mínimo 10.000 digitais;  

Obrigatório 
    

17.  

Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria 

digital por usuário, com reconhecimento automático 
entre biometrias cadastradas;  

Obrigatório 
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18.  
Permite o cadastro da impressão digital do funcionário 

diretamente no equipamento e por meio do software;  
Obrigatório 

    

19.  
Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente, 
apenas com o reconhecimento da biometria posicionada 

no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;  

Obrigatório 

    

20.  
O equipamento deverá manter somente as últimas 

biometrias do funcionário efetuado no último cadastro;  
Obrigatório 

    

21.  
Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt 
automática de 100 a 240 VAC;  

Obrigatório 
    

22.  

Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de 
Pen Drive na porta USB  e Alarme via e-mail de 

ocorrência de queda de rede, de energia, equipamento 

offline etc. 

Opcional 

    

23.  
Não permitir alterações ou exclusões dos dados 

armazenados na Memória de Registro Ponto (MRP);  
Obrigatório 

    

24.  
Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 
(quatro) horas, na ausência de energia elétrica;  

Obrigatório 
    

25.  

Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das 

configurações de DHCP e o acesso de qualquer menu de 
configuração do equipamento; 

Obrigatório 

    

26.  

 O equipamento deve fazer a comunicação com a 

internet através de simples porta de comunicação, 

permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, 
permitindo que as atualizações automáticas de registros, 

funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a 
necessidade de utilização de porta fiscal nem outro 

processo de extração ou coleta de dados;  

Obrigatório 

    

27.  
Fabricação nacional com sistema operacional no idioma 

português do Brasil.  
Obrigatório 

    

28.  

      REQUISITOS DO SOFTWARE DE 

COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS 

  
    

29.  
     Deverá ser compatível com Sistema vigente e que os 
dados sejam coletados diretamente para o sistema, após 

a apuração do ponto;  

Obrigatório 

    

30.  

A solução entre hardware e software deve ser totalmente 

compatível entre si, deve possuir integração entre todos 
os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de 

tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas 
(automáticas ou não) para compatibilização de dados e 

sem necessidade de redundância de processos;  

Obrigatório 

    

31.  

A solução de software deve ser adquirida globalmente 

com os relógios de ponto, devendo haver integração 
entre si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as 

biometrias deverão ser enviadas e armazenadas de forma 
automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de 

gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem 

necessidade de interferência humana, as biometrias para 
outros equipamentos em que o servidor estiver 

autorizado a registrar a marcação de ponto;  

Obrigatório 
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32.  

Realizar coleta de dados dos equipamentos e 

sincronização no máximo a cada 10 minutos sem 

intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar 
computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas 

com uma comunicação simples da internet, comunicando 
sobre as alterações de biometria, cadastros novos e 

recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e 
multi empresa, permitindo a realização de tarefas 

concorrentes;  

Obrigatório 

    

33.  

O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos 

principais navegadores do mercado (Firefox, Google 
Chrome, Edge);  

Obrigatório 

    

34.  

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, 

de modo a garantir a integridade e impeça o acesso 
indevido aos dados, com regras específicas de 

permissões por usuário e grupos de usuário;  

Obrigatório 

    

35.  

O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e 

monitoramento dos registradores via WEB, 
proporcionando informações de funcionamento dos 

coletores como status e possíveis falhas na conexão;  

Obrigatório 

    

36.  
Possuir consultas “on-line” do estado de todos os 
equipamentos;  

Obrigatório 
    

37.  
Permitir o armazenamento de informações históricas por 

tempo indeterminado;  
Obrigatório 

    

38.  
Permitir que as navegações entre as diversas funções 
sejam realizadas através de navegação comum em 

ambiente WEB;  

Obrigatório 

    

39.  

  Quando a rede ou acesso à internet não estiver 
operacional, os equipamentos deverão permanecer 

registrando as ocorrências e armazenando internamente 

os dados, e sincronizar automaticamente quando a 
conexão for restabelecida;  

Obrigatório 

    

40.  
O sistema deve ser parametrizável pelo 

usuário/multiusuário, observando restrições de acesso;  
Obrigatório 

    

41.  

O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, 
devendo ainda o sistema, permanecer logado ao longo 

de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se 
efetuar login de tempos em tempos;  

Obrigatório 

    

42.  O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;  Obrigatório 
    

43.  
Permitir validação automática do dígito verificador de 
PIS, e CPF nos diversos pontos onde estes campos sejam 

tratados;  

Obrigatório 

    

44.  
Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados 
para garantir que informações incorretas não sejam 

alimentadas;  

Obrigatório 

    

45.  

O sistema deve possuir unicidade das informações, 

preservando a integridade e consistência do banco de 
dados;  

Obrigatório 
    

46.  

O sistema deve possibilitar a integração com troca 

dinâmica de informações entre os seus módulos e outros 

sistemas do contratante;  

Obrigatório 
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47.  
O sistema deve ter módulos interligados/integrados e 
multiusuário, em base única, não sendo permitidas 

aplicações de terceiros;  

Obrigatório 

    

48.  

  A solicitação para cadastramento da biometria do 

funcionário poderá ser enviada ao equipamento através 

do software de gerenciamento de ponto, 
independentemente da localização do equipamento, 

bastando o equipamento está online no sistema;  

Obrigatório 

    

49.  

  O sistema deve garantir o backup e a restauração dos 

dados, isso é de responsabilidade da empresa 
contratada;  

Obrigatório 

    

50.  

Coletar automaticamente as marcações dos relógios de 
ponto, sem que haja necessidade de coleta manual, 

agendamento, ou, qualquer interferência humana, e 

enviá-las para o sistema de gestão de ponto e o 
resultado para o sistema de recursos humanos vigente;  

Obrigatório 

    

51.    Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;  Obrigatório     

52.  

  Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os 

sistemas operacionais Android e IOS, para que os 
servidores possam consultar o espelho de ponto em 

tempo real;  

Obrigatório 

    

53.  

  Sistema via WEB que permite o gerenciamento e 
monitoramento dos Equipamentos de Registros 

Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. 
Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer 

Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter 

que se deslocar fisicamente ao local;  

Obrigatório 

    

54.  

  O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento 

e monitoramento dos registradores via internet, 

proporcionando informações de funcionamento dos 
coletores como status e possíveis falhas na conexão, 

informando os gestores ou operadores do sistema 
podendo ser através de e-mail;  

Obrigatório 

    

55.  

  Permitir o armazenamento dos dados pessoais de 

identificação como: RG, CPF e PIS. Todos os servidores 

que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE 
deverão constar no cadastro do software;  

Obrigatório 

    

56.  

Permitir o cadastramento de funcionários que efetuaram 
as marcações de ponto, utilizando-se o PIS, número de 

matrícula ou outro documento de vinculação utilizado 
pela CONTRATANTE;  

Obrigatório 

    

57.  

  O sistema deve ter auditoria de acessos ao software 
exibindo os registros de data e hora, dados do usuário, 

IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, 
registros excluídos;  

Obrigatório 

    

58.  Permitir armazenar os históricos dos funcionários.  Obrigatório 
    

59.          MODULO/PERFIL ADMINISTRADOR       

60.  
Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive 
com a possibilidade de criar perfis de acesso para 

usuários do sistema;  

Obrigatório 
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61.  

 A solução deve possuir funcionalidade que permita a 

importação dos dados funcionais dos servidores de forma 

automática, através de arquivos CSV ou TXT e 
webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de 

biometrias e utilização do sistema imediatamente após 
sua implantação;  

Obrigatório 

    

62.  

Permitir atribuição de permissões diferentes para cada 

operador e grupo de operadores do sistema, conferindo 
às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar 

o resumo dos registros diários, online, realizados pelos 

empregados;  

Obrigatório 

    

63.  

Registrar as alterações, inserções e remoções de dados 

realizadas pelos operadores do sistema (“log”), para uma 
eventual auditoria;  

Obrigatório 

    

64.  

  Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no 

mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessou, 

IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do 
acesso;  

Obrigatório 

    

65.  

Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, 

faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos funcionários 

através do sistema;  

Obrigatório 

    

66.  

O sistema deverá controlar por meio de logs as 
alterações realizadas nos dados de forma seletiva, 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, 

hora, usuário, posição dos dados antes e depois das 
alterações;  

Obrigatório 

    

67.  
O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com 
informações gerenciais de dados de apuração de ponto;  

Obrigatório 
    

68.  

      Informações operacionais e parametrizações de 

sistema:  

Obrigatório 

    

a.               Data de início do mês para controle de 
frequência e ponto 

    

b.               Quantidade limite de batidas/registros de 
entrada e saída duplicadas. 

    

69.  
Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na 

apuração do mês corrente;  
Opcional 

    

70.  
Permitir a visualização no portal do servidor das horas 
trabalhadas por dia (s), no espelho de ponto;  

Obrigatório 
    

71.  
Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) 
em dias ou horas (no espelho);  

Obrigatório 
    

72.  
Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de 

Horas, conforme definido pela Prefeitura de Piên;  
Obrigatório 

    

73.  
  Permitir habilitar horário diferenciado para registro da 
Intrajornada;  

Obrigatório 
    

74.  
Permitir a exportação de dados de servidores para 
utilização em outros sistemas;  

Opcional 
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75.  
  Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de 

registros de seus subordinados;  
Opcional 

    

76.  

  Possibilitar o abono de forma descentralizada, 

disponibilizando ainda no portal para que os funcionários 
possam solicitar eventuais abonos, mediante a 

apresentação de justificativas, inclusive possibilitar 
anexar atestados via sistema, criando um "workflow" de 

aprovações, de forma que fique pendente de autorização 

de seu superior imediato a autorização ou não da 
justificativa;  

Obrigatório 

    

77.  

  Permitir a execução de ações em massa (permitir a 

execução de uma funcionalidade para vários empregados 
de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas, 

alterar lotação e alterar a localização onde o empregado 
poderá registrar a entrada/saída;  

Obrigatório 

    

78.  
  Permitir o cadastro e a importação do controle de 

feriados/pontos facultativos/recessos;  
Obrigatório 

    

79.  

  Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com 

a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas 
que foram esquecidas, mediante acesso com perfil 

específico;  

Obrigatório 

    

80.  
  Permitir à chefia imediata responder às justificativas 
registradas pelo empregado;  

Obrigatório 
    

81.    Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;  Obrigatório 
    

82.  
  Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar 

por dia;  
Obrigatório 

    

83.  
  Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de 
ponto;  

Obrigatório 
    

84.  

Permitir contabilização de:  

Obrigatório 

    

a.               Horas trabalhadas;     

b.               Horas mensais negativas;     

c.                Horas mensais positivas;     

d.               Feriados/pontos facultativos;     

e.               Afastamentos;     

f. Compensação;      

g.               Saldo anterior.     

85.    Permitir registrar Jornadas e Escalas;  Obrigatório     

86.  

O sistema deve realizar cálculos automáticos para 

fechamento de horas trabalhadas por mês considerando:  

Obrigatório 

    

a.               Horas extras;     

b.               Banco de horas ou Compensação de horas;     

c.                Horas a compensar a menos por períodos;     

d.               Horas a compensar a mais por períodos;     

e.               Horas cumpridas no mês e remanescentes 
dos meses anteriores;     
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87.  

  Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a 

hierarquia funcional constante no Sistema de RH do 

município, identificando as chefias imediata e mediata e 
todos os seus subordinados de tal forma que cada um 

tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins 
de gerenciamento;  

Obrigatório 

    

88.  
Permitir que os servidores possam anexar documentos às 
suas justificativas;  

Obrigatório 
    

89.  
Permitir que se use como campo de controle a matrícula, 

e/ou CPF do servidor;  
Obrigatório 

    

90.  
Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio 

de webservice do sistema de gestão de frequência;  
Obrigatório 

    

91.  
Permitir integração para atualização automática de 
servidores mediante webservice;  

Obrigatório 
    

92.  

Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais 

e outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail, 
podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre 

outros filtros;  

Opcional 

    

93.  

  Deve permitir que os dados dos campos sejam 

criticados para garantir que informações incorretas não 

sejam alimentadas;  

Obrigatório 

    

94.  

  Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha 

eletrônica e texto:  

Obrigatório 

    

a.               Emitir relatório mensal detalhando a 

frequência dos servidores;     

b.               Permitir a geração de espelho de ponto pelo 

servidor, espelho detalhado e espelho de múltiplos 
meses;     

c.                Permitir o relatório sintético de frequência 

diária do empregado por período, escala, mês contábil, 

lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas 
extras e por cargos/função;     

d.               Possuir relatório de horas extras, de 

ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e 

atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, 
intervalos, previsão de horários, saldo de banco de horas 

ou compensação de horas e empregados sem escala;     

e.               Permitir que usuários administradores 

possam editar e parametrizar relatórios, destinatários e 
seus respectivos organogramas gerenciados;     

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência 

dos empregados;     

g.               Emitir relatórios para verificação de 
inconsistência no controle de frequência como quadro de 

horários (jornada/escala) e batidas ímpares.     

95.          MODULO/PERFIL  DO RH Obrigatório     

96.       O acesso deve ser permitido através de login e senha;  Obrigatório 
    

97.  
     Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, 
funcionalidades e segurança;  

Obrigatório 
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98.  

     Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à 

gestão de frequência dos servidores municipais, 

possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, 
escalas, além de verificar qualquer informação referente 

às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações 
feitas pela chefia imediata;  

Obrigatório 

    

99.  
     Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-
aprovadas pela chefia imediata dos servidores.  

Obrigatório 
    

100.  MODULO/PERFIL  SERVIDOR Obrigatório     

101.  O acesso deve ser permitido através de login e senha;  Obrigatório 
    

102.  
Acesso por meio da internet, das informações de batidas 

de entrada e saída;  
Obrigatório 

    

103.  Saldo de horas positivas e negativas;  Obrigatório     

104.  
     Permitir solicitação de autorização de abono e 
justificativa para aprovação da chefia imediata, 

permitindo anexar atestados;  

Obrigatório 

    

105.       Acesso ao espelho do ponto.  Obrigatório     

106.        MODULO/PERFIL  CHEFIA       

107.  

Acesso em tempo real as informações de batidas de 

entrada e saída efetuadas pelos servidores relacionados 
imediatamente abaixo da sua hierarquia;  

Obrigatório 

    

108.  

Aviso de solicitação para autorização de abonos e 

justificativas feitas pelos servidores imediatamente abaixo 
da sua hierarquia:  

Obrigatório 

    

a.               Permitir aprovar as solicitações de abonos e 

justificativas;     

b.               Toda aprovação/rejeição deve ser validada 
pelo RH do município;     

109.  
Possibilidade de trocar a jornada associada aos 

servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia.  
Obrigatório 

    

110.  SISTEMA MOBILE       

111.  

Para registro dos servidores externos através de 

smartphones, deve realizar as seguintes funções básicas, 
atender a Portaria nº 671/2021, do Ministério do 

Trabalho e Emprego – MTE: 

Obrigatório 

    

112.  

O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em 
dispositivos mobile como smartphones, deve ser 

responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas 
Android na Play Store e Iphone na App Store, a fim de 

permitir que os empregados efetuem o registro de 

frequência com, pelo menos, as seguintes 
funcionalidades e características:  

Obrigatório 

    

113.  

Permitir o registro do período total de trabalho ou do 

tempo de execução de tarefas específicas, fornecendo 
indicações de posição por meio de tecnologias de LBS 

(Location Based Services);  

Obrigatório 

    

114.  
Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento 
facial;  

Obrigatório 
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115.  

 Permitir o registro de ponto online e offline através de 

smartphones ou Tablets, sendo registrado offline assim 

que o dispositivo móvel identificar uma conexão internet 
o registro do ponto deverá atualizar automaticamente a 

plataforma de gestão de ponto eletrônico;  

Obrigatório 

    

116.  

O sistema deverá informar a localização geo referencial 

do funcionário no momento do registro, facilitando o 
controle e garantindo a presença do funcionário no local 

desejado;  

Obrigatório 

    

117.  
Georreferenciamento automático das marcações, 
identificando em mapa os locais dos registros;  

Obrigatório 
    

118.  
“Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar 

a definição de áreas/perímetros dos registros;  
Obrigatório 

    

119.  
Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local 
fora da área/perímetro definido, o sistema deverá gerar 

alertas a chefia imediata;  

Obrigatório 

    

120.  

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante 

chave de ativação, e controlar os servidores autorizados 
a receberem as marcações, através do software de 

gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile, 

devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos 
físicos;  

Obrigatório 

    

121.  

O aplicativo deverá estar integrado com software de 

tratamento de ponto, de forma que o sistema de ponto 

envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.  

Obrigatório 

    

122.  

Possuir controle de dispositivos mobile associados aos 
seus empregados contendo: controle de datas de 

cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos 

para uso do serviço de batida de frequência via 
dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de 

liberação desta funcionalidade para estes usuários;  

Obrigatório 

    

123.  

Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo 
mobile onde o usuário terá acesso a informações 

relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias 

ou do mês corrente;  

Obrigatório 

    

124.  

Criar chave de segurança única (token) a ser informada 

ao usuário para sincronia entre o dispositivo e a 
aplicação;  

Obrigatório 

    

125.  
Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS 

FAKE” que permitam simular localizações irreais;  
Obrigatório 

    

126.  
Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando 

anexar fotos e comprovantes via aplicativo;  
Obrigatório 

    

127.  

Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os 

gestores façam o tratamento e acompanhamento da 
presença dos integrantes de suas equipes; visualizar as 

justificativas enviadas por servidores da sua equipe, 
possibilitando ainda a aprovação/rejeição das 

justificativas através do próprio aplicativo 

Obrigatório 

    

128.  
       MODULO/PERFIL  - GESTÃO DE ESCALAS E 

PLANTÕES 
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129.  

 A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas 
para ser utilizada pela equipe de planejamento para fazer 

o dimensionamento otimizado de seus recursos 
humanos.  

Obrigatório 

    

130.  

Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de 

assiduidade e pontualidade dos servidores e empregados 
públicos, que possua as seguintes funcionalidades:  

Obrigatório 

    

131.  

Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas 

de trabalho e folgas através de acesso controlado por 
perfil;  

Obrigatório 

    

132.  

A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas 

ao funcionário via e-mail, ou ainda através de link para 
acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do 

seu departamento;  

Opcional 

    

133.  
Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos 

servidores e empregados públicos  
Obrigatório 

    

134.  
Possuir interface visual que permita identificar se existem 

escalas criadas para todos os dias;  
Obrigatório 

    

135.  
Possui local para visualizar histórico de todas as escalas 
publicadas;  

Opcional 
    

136.  

Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, 

mesmo que de outros departamentos, associando a estes 
uma escala específica;  

Obrigatório 

    

137.  

Permitir a criação de nova escala de trabalho com as 

seguintes opções: 

Obrigatório 

    

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários 

para criação da nova escala;      

Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;  
    

Permitir seleção de período em dias da escala a ser 

criada;      

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários 

que farão parte desta escala;      

Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve 

ser possível escolher entre Escala (hora inicial – hora 

final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.      

Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do 

tipo marcar e arrastar, sem necessidade de digitação, 

evitando assim erros de lançamento;      

Possuir mecanismos de validação para alguma restrição 
na criação da escala;      

138.  

Possuir local adequado para visualização das publicações 
de todas as escalas, apresentando ao menos, nome do 

responsável, status da publicação, data da publicação, 

link para visualizar o detalhamento da escala;  

Obrigatório 

    

139.  
Permitir o controle e criação de restrições, para no 

mínimo, as seguintes funcionalidades:  
Obrigatório 

    

140.  

Permitir escolher o tipo da restrição como:  

Obrigatório 

    

DSR;     

Interjornada;     

Quantidade de colaboradores;     
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Afastamentos.     

141.  
Permitir identificar se uma restrição é do tipo: 

CLT;Interna  
Obrigatório 

    

142.  
Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá 
um DSR; 

Opcional 
    

143.  
Permitir identificar quais os servidores e empregados 
públicos ou grupo;  

Opcional 
    

144.  
 Apresentar um dashboard com as restrições existentes a 

fim de facilitar o acesso e sua alteração;  
Opcional 

    

145.  
Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados 

públicos, contendo as seguintes funcionalidades :  
Obrigatório 

    

146.  
Permitir associar um nome descrição para a regra de 

folga a ser criada;  
Obrigatório 

    

147.  
Permitir associar o número de dias de trabalho para que 
a folga seja concedida;  

Obrigatório 
    

148.  
Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples, 

Domingo, feriado, etc.  
Obrigatório 

    

149.  
Permitir escolher o número de dias concedidos em função 

do número de dias trabalhados e tipo de folga;  
Obrigatório 

    

150.  
Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para 
a criação da regra;  

Obrigatório 
    

151.  

Este controle deve identificar automaticamente, em 

função das informações lançadas, o total de dias de 
descanso trabalhados e o total folgas concedida;  

Obrigatório 

    

152.  

Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos 

servidores ou empregados públicos, após período de 
férias;  

Obrigatório 

    

153.  

Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada 

após as férias, em quantos dias poderá iniciar seu uso 
pelo servidor ou empregado público;  

Obrigatório 

    

154.  
Possuir listagem de regras de folgas, geradas com 

possibilidade de alteração pelo responsável;  
Obrigatório 

    

155.  
Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o 
controle e reutilização de regras pelo RH;  

Obrigatório 
    

156.  

Possuir local adequado para listagem de Grupos de 

Regras, com pelo menos: Nome da Regra, Descrição da 
regra, Vigência, se é proveniente de Sindicato, se é 

referente aos domingos, feriados ou DSR.  

Obrigatório 

    

157.  

Possuir local adequado para listagem das folgas geradas 
com as seguintes informações:  

Obrigatório 

    

Matrícula;     

Nome Funcionário;     

Data da ocorrência;     

Folga agendada;     

Regras Infringidas;     

Data limite.     

158.  

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de 

folgas, em ambiente que dispense programação, através 
de interface WEB, usando arquivo CSV  para importação, 

contendo as seguintes informações:  

Obrigatório 
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Matrícula do funcionário     

Dia trabalhado     

Prazo     

Data da Folga     

Status da folga     

159.  

MODULO/PERFIL  GESTÃO DE HORA ATIVIDADE.A 

solução deve possuir controle apropriado para 
apontamento e registro de horas por atividade, centro de 

custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo 

dessa forma o controle em tempo real dos servidores ou 
empregados públicos, e assim gerenciar as atividades 

que são executadas fora do ambiente de trabalho por 
empregados públicos, serviços terceirizados ou outros 

que demandem controle por hora de trabalho ou 

atividade. Este módulo deve conter as seguintes 
funcionalidades: 

 Obrigatório 

    

160.  
Permitir o acompanhamento em tempo real das 
atividades sendo executadas, por projeto ou centro de 

custos;  

Opcional 

    

161.  
Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou 
centro de custos por horas ou dias pré-estabelecidos;  

Obrigatório 
    

162.  Permitir o registro de tarefas retroativas;  Obrigatório     

163.  
Permitir associar servidores ou colaboradores externos e 
valor estimado da hora de trabalho;  

Opcional 
    

164.  Permitir criação de grupos de trabalho; Opcional     

165.  
Permitir agendar atividades com data e hora de início e 

fim;  
Obrigatório 

    

166.  
Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento 

das atividades em tempo real; 
Obrigatório 

    

167.  Possuir aplicativo para Android e IOS;  Obrigatório     

168.  
Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e 
frequência e assiduidade;  

Obrigatório 
    

169.  
Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que 
estão sendo executadas em tempo real;  

Opcional 
    

170.  
Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou 

centro de custos envolvidos em cada tarefa.  
Opcional 

    

171.  CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE       

172.  

Deve permitir o monitoramento e visualização 
georreferenciada em tempo real dos servidores públicos 

municipais, através de um painel com as seguintes 
funcionalidades:  

Opcional 

    

173.  
a.            Permitir a criação de categorias de função de 
trabalho, para serem associadas aos postos de trabalhos 

no mapa; 

 Opcional 

    

174.  

Possuir cadastro de informações relativas ao posto de 

trabalho com no mínimo:  

Obrigatório 

    

a.            Endereço completo da localização do posto de 
trabalho;     

b.            Nome do posto de trabalho;     

c.             Nome do grupo que faz parte o posto de 

trabalho;     

d.            Carga horária;     
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e.            Permitir associar os funcionários ou servidores 

públicos ao posto de trabalho.     

175.  
Permitir inserir endereços dos postos de trabalho 
manualmente;  

Obrigatório 
    

176.  

Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos 

de trabalho identificados por nome a ser definido pelo 
administrador do sistema, onde: -  

Obrigatório 

    

a.            Deve permitir associar uma ou várias 

categorias de função de trabalho;  
Obrigatório 

    

b.             Permitir associar aos grupos, um ou vários 

funcionários ou servidores públicos;  
Obrigatório 

    

177.  
Apresentar mapa com todos os postos de trabalho 
existentes;  

Obrigatório 
    

178.  
Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou 

servidores públicos ausentes e presentes;  
Obrigatório 

    

179.  
Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no 

site do órgão através de instrução HTML;  
Obrigatório 

    

180.  
Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou 
empregados públicos ausentes;  

Obrigatório 
    

181.  

Permitir que as estruturas organizacionais definidas, 

sejam a referência para execução total ou parcial de 
cálculos e relatórios;  

Obrigatório 

    

182.  
Permitir que as estruturas organizacionais sejam 

definidas de forma hierárquica;  
Obrigatório 

    

183.  
Suportar o armazenamento dos históricos mensais das 
estruturas, sem limites de tempo;  

Obrigatório 
    

184.  

Possibilitar a definição de critérios de segurança de 

acesso dos usuários a partir dos níveis de uma 

determinada estrutura organizacional.  

Obrigatório 

    

185.  SUPORTE TÉCNICO       

186.  

A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, 

para abertura de chamados técnicos, onde serão 
gerenciados todos os chamados abertos, em 

atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste 
mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para 

que a contratada possa gerar relatórios referentes os 
chamados técnicos, selecionando qualquer data ou 

período que deseje;  

Opcional 

    

187.  

A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte 
técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado 

durante todo o período de vigência e execução do 

contrato.  

Obrigatório 

    

188.  

A empresa deverá possuir Central Monitoramento do 

Status dos equipamentos deve permitir o monitoramento 

e visualização em tempo real dos equipamentos, com 
visualização georreferenciadas através de um painel de 

controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:  

Opcional 

    

189.  

Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA 

e seus respectivos equipamentos, em visualização 
georreferenciada;  

Opcional 

    

190.  Emitir alertas através de e-mail;   Opcional     

191.  Apresentar os equipamentos on line;  Opcional     

192.  Apresentar os equipamentos offline;  Opcional     
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193.  Apresentar os equipamentos em manutenção;  Opcional     

194.  

SEGURANÇA DOS DADOS. Por conta da LGPD as 
licitantes deverão comprovar que atendem e 

possuem adequação a LGPD – Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei 13709/2018 com respectivo Encarregado de 

Proteção de Dados, DPO - Data Protection Officer ou 
então e garantem a segurança dos dados de todos os 

cadastros/tabelas através da comprovação da 

implantação de um SGSI (Sistema de Gestão de 

Segurança da Informação).  
 

 Obrigatório 

    

195.  

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

acompanhada da Certidão de Registro do responsável 
técnico perante o CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) com habilitação no ramo de 

atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou 
Engenharia/Técnico de Telecomunicações ou correlato 

válida, em atendimento a Resolução do CONFEA nº 265 
(15/12/1979) e Resolução nº 191 (20/03/1970); Este 

profissional deverá possuir vinculo empregatício, 

podendo ser  sócio ou diretor ou então possuir vínculo 
contratual com a empresa comprovado através de 

contrato terceirizado 

Obrigatório 

    

 

9.10.1 Ao final da Prova de Conceito – POC, a Comissão Especial avaliadora, especialmente nomeada 
e designada, registrará em Ata o resultado e encaminhará a área de Licitações. A critério da 

comissão, poderão ser emitidas atas diárias ao término dos trabalhos, com intuito de registro 

das atividades realizadas, porém sem julgamento de resultado. 

9.10.2 A PROPONENTE que convocada para avaliação não comparecendo em dia e hora 

previamente agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito – POC, será 

automaticamente reprovada pela Comissão avaliadora. 

9.10.3 Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência conforme regras 

aqui estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a 

obtenção de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação. 

9.10.4 Para a POC, a licitadora fornecerá local apropriado que contenha: 

9.10.4.1 Mesa ou bancada e cadeiras para uso na apresentação; 

9.10.4.2 Ponto de energia elétrica (220v ou 110v); 

9.10.4.3 Um ponto de acesso à internet por rede cabeado, sem bloqueios ou restrições com link de 

no máximo 8MB; 

9.10.5 Para a POC, a licitante ficará responsável por providenciar: 

9.10.5.1 Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Linux; 

9.10.5.2 Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Windows 10; 

9.10.5.3 Computador (Dekstop ou Laptop) com SO MacOs;  

9.10.5.4 Smartphone com Android; 

9.10.5.5 Smartphone com Ios; 
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9.10.5.6 Respectivos Equipamentos da tabela 1 (um) no item 1 (um). 

9.10.6 A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a demonstração efetiva 

de todas as funcionalidades exigidas neste termo e disponíveis no sistema, sendo que cada função 
requerida deverá ser executada e seus resultados demonstrados. Bem como deverá trazer os 

equipamentos previamente configurados para a realização dos testes, não sendo aceitas intervenções 

de pessoas externas à avaliação (não presentes na demonstração). 

9.10.7 Por se tratar de sistema em nuvem e o objetivo da avaliação é atestar-se o seu 
funcionamento satisfatório em uma situação real, o sistema apresentado deverá estar previamente 

instalado em datacenter, com os recursos exigidos de segurança, desempenho e disponibilidade, como 

descrito neste termo de referência. 

9.10.8 A Prefeitura  poderá solicitar que algumas operações sejam demonstradas em equipamento 

de sua propriedade, visando atestar que o sistema está operando 100% em nuvem. 

9.10.9 Para o bom andamento dos trabalhos de avaliação, bem como resguardo de direitos do 
particular quanto à propriedade intelectual protegidos por Lei, só será permitida a participação de no 

máximo um representante das demais licitantes por sala de apresentação, sendo-lhe vedado a 

manifestação, resguardado o direito de tomar apontamentos por escrito. 

9.10.10 Os apontamentos realizados por escrito poderão ser solicitados pela comissão de avaliação e 

pela empresa que está sendo avaliada, ao término de cada apresentação. Durante a apresentação é 

proibido o uso de telefone, smartphone, tablet, notebook, gravadores e outros equipamentos do 
gênero, para todos os presentes, ficando somente liberados os equipamentos necessários para a 

demonstração da empresa a ser avaliada; 

9.10.11 O representante de licitante que estiver assistindo à apresentação e se comportar de 
maneira a prejudicar os trabalhos, poderá ser conduzido para fora do recinto, bem como incidir nas 

cominações civis e criminais aplicáveis. 

9.10.12 Os equipamentos da licitante poderão ser auditados pela Equipe da Licitadora, bem como 

poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias. 

9.10.13 É vedado às demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver realizando a 

apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena de desclassificação da infratora, sem prejuízo às 

cominações civis e criminais aplicáveis. 

9.10.14 Será considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas neste 

Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de funcionalidade, 

performance, segurança e desempenho previstas neste Termo de Referência. 

9.10.15 A Prova de Conceito – POC consiste na validação dos requisitos mínimos exigidos no Termo 

de Referência quanto a três aspectos fundamentais do sistema ofertado: a) Performance; b) Padrão 

Tecnológico e de Segurança; c) Requisitos Específicos por Módulo de Programas. Caso a solução 
ofertada não atenda 100% dos requisitos relacionados a Performance, ou ao Padrão Tecnológico e de 

Segurança, não se passará a etapa de Avaliação dos Requisitos Específicos por módulos de 
Programas, sendo automaticamente desclassificada, por princípio de economicidade, celeridade e 

utilidade do procedimento. 

9.10.16 A apresentação deve se dar na ordem em que os itens estão relacionados, devendo a 
EMPRESA VENCEDORA apresentá-los de forma objetiva, sem ajustes e sem contato externo. Não será 

permitido desenvolver, editar, corrigir ou ajustar o sistema durante a apresentação; 

A apresentação dos sistemas poderá ser realizada de forma simultânea ou não, conforme acordado 
entre as partes. As empresas que estão participando do certame serão comunicadas por e-mail, do(s) 

dia(s), horário(s) e local(s) em que acontecerão. 
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10.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.  

 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  

 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.  

 
10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.  
 

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  

 
10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 
10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 
10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
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10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 
10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.    

 
10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 
 
11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 
11.1. A Contratada obriga-se a:  

 
11.1 . A Contratada obriga-se a:  

11.1.1. Efetuar a implantação de todo sistema dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) 
local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,  

11.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente Termo de Referência;  
11.1.3. Manter, durante toda a execução do termo de cooperação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
11.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência e CONTRATO;   
11.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

11.1.6. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá 
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal. 

 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
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12.1. A Contratante obriga-se a:  

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e 

horário;  
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;   

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado;  

 

13.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 

 

14.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1 60 meses a contar da assinatura do contrato. 

 

15.  FONTES DE PESQUISA   

 
 

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.  

 
OBS: CESTA DE PREÇOS 

 
14.1 Camptecnica Comércio de Relógios Ponto 

14.2 CEO Sistemas e Comércio de Relógio Ponto 
14.3 Ah agora sistemas 

14.4 Prefeitura Municipal de Ilhota Pregão 2023 

14.5 DIXI Ponto 
14.6 Work Server 

 
Elaborado em 28 de fevereiro de 2024. 

 

 
------------------------------------------------- 

Márcia Zigovski Radol 
Assessor de Recursos Humanos 

Matrícula 4765957 

____________________________________ 
SILVANA TEIXEIRA JUNG 

Secretária Municipal de Administração Finanças 
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                                                                   ANEXO II  

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº xxxxxxxx 

REFERENTE AO PREGÃO Nº xxxxxxx 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO SE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN 

XXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação se serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da CI nº 

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, 

assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araujo, OAB/PR nº 111.206/PR em 

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob nº XXXXXXXXXX-XX, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, nº XXXXXXX, XXXXX em 

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado 

pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob nº. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao 

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024 devidamente 

homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

       DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso de 

solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com 

fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com 

troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias municipais. 

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e 

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse 

contrato. 

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0xx/2024 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou 

indiretos, sobre a execução do objeto. 

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização 

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações 

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as 

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2024 e suas 

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte 

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes 

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta 
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forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as 

exigências presentes nos termos retro mencionados. 

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a 

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante. 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Segunda: A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada 

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.  

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de 

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os 

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024. 

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de 

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações 

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no 

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela 

Secretaria Solicitante, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis de sua entrega, conforme 

especificado no termo de referência.  

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal do contrato a servidora Márcia Zigovski Radol, 

matrícula funcional 4765957.  

Parágrafo Primeiro:  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 140 da Lei nº 14133/21. 

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 
Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 

 

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços 

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s); 

 

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado.   

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.  
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Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento 

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos 

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a 

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.   

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, 

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, 

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão 

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua 

conta e risco a execução antecipada do contrato.  

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Quinta: O valor total da contratação é de R$ ....... (....).  

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) 

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de 

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria 

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos 

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. 

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta 

cláusula, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de 

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo 

pagamento (Lei Federal 14.333/2021). 

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, 

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o 

material e equipamento necessário para a execução dos serviços. 

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante 

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto 

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa 
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prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal 

do Brasil. 

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei 

Municipal n.º 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. 

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, 

efetue a retenção de INSS.   

DO REAJUSTE 

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura do presente termo contratual. 

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito 

indicado pelos códigos:  

Funcional Secretaria 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

        DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

  

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
65 

Parágrafo Primeiro – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão 

solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, 

tipo, procedência e prazo de garantia; 

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada;  

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);  

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, o produto com avarias ou defeitos;  

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência;  

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;   

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em 

dia suas obrigações fiscais. 

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter 

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal. 

l) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta 

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto ajustado. 

 

Parágrafo Segundo – Constitui obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando 

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

Parágrafo Quarto: Multa: 

I – Moratória: 

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, 

até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do 

contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, 

até o limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para 

sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 

da Lei n.º 14.133, de 2021.  

II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% 

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato. 

c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte 

por cento) a 30% do valor do contrato.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”;  “k”; e “l” da cláusula nona, a multa 

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  
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Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto 

no artigo 156, parágrafo 9.º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159).  

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021).  
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Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de 

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de 

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na 

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante 

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo 

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data de comunicação.  

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma lei.  

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas.  
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Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilibrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

         DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do 

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para 

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir 
fielmente o que nele ficou convencionado. 

 
Piên, XX de XXXX de 2024. 

 

 

 

________________________________ 

MAICON GROSSKOPF 

Prefeito 

CONTRATANTE 

 

 

_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

_________________________________ 

 

_____________________________________ 
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NAIANY CAROLINE DE ARAUJO 

Procuradoria Jurídica 

OAB/PR 111.206 

xxxxxx 

Secretário de xxxxx 

Decreto n° xxxx 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                     Assinatura: ______________________________ 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                        Assinatura: _____________________________ 

 
 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
72 

ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Pregão Eletrônico nº xxx/2024. 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2024. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV  

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

Ao Município de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024. 

 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ................ 

Item Unid Qtde  Descrição Valor 

Unitário 

Valor Total  

      

 

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 
de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº. 123/2006. [somente na 

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)] 

 

 

 

 
Local, __ de ___ de 2024. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

 Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
74 

 

 

ANEXO V 

 PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP:  

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial:  

Celular:  

E-mail: 

Representante legal: 

Cargo:  

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

5. (Cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

 

Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data  

 (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório
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ANEXO VI 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

E-mail: 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

E-mail: 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA. 

Local e data:  

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2024 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que a empresa .................(indicação da razão social)............. cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº 0XX/2024, cujo objeto é ... . 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


 

78 

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(Local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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